
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.823 - RS (2019/0200468-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILMAR TARCISIO DAL PIZZOL 
ADVOGADO : EVERTON LANG  - SC042151 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), sedimentou o entendimento da inaplicabilidade da Súmula 
375/STJ às execuções fiscais e que a alienação efetivada antes da entrada em 
vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o 
negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 
09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor 
fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa" (AgRg no REsp 
1525041/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015)
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VILMAR TARCISIO DAL PIZZOL 
ADVOGADO : EVERTON LANG  - SC042151 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Vilmar Tarcísio Dal Pizzol contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO CARACTERIZADA. 
RECURSO PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão 

agravada, alegando que não havia restrição de transferência da propriedade à época da compra 

do bem junto ao DETRAN. Assim, tendo sido a venda do móvel anterior à constrição judicial não 

há que se falar em fraude à execução.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de 
relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), sedimentou o entendimento da inaplicabilidade da Súmula 
375/STJ às execuções fiscais e que a alienação efetivada antes da entrada em 
vigor da LC n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o 
negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 
09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor 
fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa" (AgRg no REsp 
1525041/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015)
2. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Verifica-se que, no caso, "o acórdão recorrido está em desacordo com a 

jurisprudência desta Corte no tocante à ocorrência de fraude à execução de bem alienado 

após a citação do devedor, mesmo no caso da existência de sucessivas alienações" (AgInt 

no AREsp 936.605/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

17/11/2016, DJe 23/11/2016). Isso porque "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.141.990/PR, de relatoria do Ministro Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C do CPC), sedimentou o entendimento da inaplicabilidade da Súmula 

375/STJ às execuções fiscais e que a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC 

n. 118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico 

sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se 
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fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 

tributário na dívida ativa" (AgRg no REsp 1525041/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015) (grifou-se).

No mesmo sentido, destaca-se:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO APÓS A CITAÇÃO. 
ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LC N. 118/2005. 
SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de Relatoria 
do Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo 
o qual não se aplica à execução fiscal a Súmula 375/STJ: "O reconhecimento da 
fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova 
de má-fé do terceiro adquirente".
2. A caracterização da má-fé do terceiro adquirente ou mesmo a prova do conluio 
não é necessária para caracterização da fraude à execução. A natureza jurídica do 
crédito tributário conduz a que a simples alienação de bens pelo sujeito passivo 
por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do 
débito, gera presunção absoluta de fraude à execução, mesmo no caso da 
existência de sucessivas alienações.
3. Hipótese em que muito embora tenha ocorrido duas alienações do imóvel 
penhorado, a citação do executado se deu em momento anterior a transferência 
do bem para o primeiro adquirente e deste para ora agravante, o que, de acordo 
com a jurisprudência colacionada, se caracteriza como fraude à execução fiscal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 135.539/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 17/06/2014)

Na hipótese, merece reforma o acórdão recorrido para que seja reconhecida a 

ocorrência de fraude à execução, com a consequente inversão dos ônus sucumbenciais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0200468-1 REsp 1.825.823 / RS

Números Origem:  50017229420134047205  50040341420114047205  50066883720124047205  
50069975320154047205  50086970620114047205  50115290720144047205  
50149463120154047205  50175745620164047205

PAUTA: 21/11/2019 JULGADO: 21/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VILMAR TARCISIO DAL PIZZOL 
ADVOGADO : EVERTON LANG  - SC042151 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VILMAR TARCISIO DAL PIZZOL 
ADVOGADO : EVERTON LANG  - SC042151 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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